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Ao tempo que manifesto os ntelhores cumprimentos. comunico que

nos teÍrnos do art.Sl, V do Regimento Intemo do Instituto dos Advogados

Brasileiros, Vossa Senhoria foi dcsignado para relaÍar a Indicação

023/20t7.

Vale sublinhar que o Parecer deve atender as formalidades previstas

no Regimento Interno do IAB, destacando-se:

(i) O Parecer deve referir o núrnero da Intlicaçào e observar os

demais regramentos ilnpostos pclo art.69 do Regimento;

(ii) O Parecer deve ser sustcntado perante a Comissão de Direito

Ambiental, e uma vez aprovado será encaminhado para

agendamento de pauta;

(iii) Prazo de l0 (dez) minutos para a sustentação oral das razões

do Parecer em Plenário, observando-se as demais regras

fixadas pelo art.70 do citado diploma;

A considerar o pÍazo rcgimental dc 30 dias para apresentação do

Parecer. e que no dia I I de outubro próximo será realizada a próxima

reunião da CDA, solicito seja informa<ia a possibilidade de que o Parecer

seja apresentado até esta data para efeito apreciação pelos membros.

Com os melhores cumPriment

Vanusa urta Agrclli

0I

Presidente da Comiss de Direito Ambiental
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OíiBem: Comissão de Direito Ambieniâl do lnstituto dos Advogedos
Brasi!eii'os

Cficic ne S--1ii6,/2017

'B
EÍrente

\*
P:cjeto de lei fedê!-al r.e 277'.i2071 Ex;gêncta de coptrataçâs ?Êr sârte
cle empresas potencialmênte poluiCorãs e utiliradsrâs de iec,lrscs
âmbientâis de técnicos e..n meio ambiente ou consultoria correlata. Nãc
exi8ência de Respoasável Técnico. Exigência dê consuitcria ou
profissional técnico Ce nível médio ou superior inscritô no CIFA. Í\iãc
exi€ênci? de resoonsável tecnico êsposendo f.âgilidade e
vulnerabilidade do texto prôposto para i.torma cogente. Reieicãô que se{
lmpoe.

Breve Relatório

Trat3-se de pãrecÊr sobre matéria pertin€nte a estâ Douaa Comissãc de
C;reits Aínbi3.,tal do tnstitrJto dos Advogâdos Brasileircr, constante do FrojÊtc de rei
Ns 2775/2017 da iãvra do ltustre Deputêdo federal pênna {pV Sp}.

A designação para a honÍosa atribuiÇão foj expedida em 21de serernbro
do corrente ano sot, Õ nú.íterc O23/2O77, subscritâ pela lnsigne presiiente da
Comi§são de Direiro Arxbientai, Ooutora Vanusa Mur.La Agrelii.

A ind)caçãc ad:,én da rrariiestação Cã tlus:re Cônsdcia larr? Lj.ra de
lvlendonça Vicente a qual, em sintese, relata que a tramitação do referlcio pL

2775i2An dispõê que as emprêsas potencialmente poluicioras e utjiizadoras de
recursos ambienteis possuarn responsável técnico em rneio ambiente enr seu quadro
de funcicnárics ou consultoria equivâlerte.

Destaca a llustre tndicahte que o pro.ieto de Le; sob anáiise não extge ,qT

Íresponsávei técnicc) mas apenês tecnico em nível médio ou superjcr, o que seria
lnco"sistênte paÍa se átingir os objefivcs cjâ píópÍia normê proposta.

É c que se tinha a íelatar.

ll. A Justificativa dê PÍoposta

a. Paía além do recoÍte prôpcsto pera esse parecer, tÊndo em vista ês
razôes utjlizadas como jusaificâdorãs da proposta legsiativa, surgen: aiguns outros
aspectos do projeto ose mereceiít seÍ âvaliados, dêta mâxima vênia, apesar de não
terem sidc objetados na indicação.
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ÁssiÍn, antes õe 3d3ntrãr â questão destacada pela D. acnsócia
indicante, alguns aspectos qijê, repita-se, nâo forâm objeto da lndicaÉo, peço vêniâ
aos Cestlnatárlos dêsta l, Ccmissão ê aos lnsignes membros do plenário, para tÍatar.

b. C orimeiro deles e o Ce oue o Deputâdo autor do proieto de lei, justifica
a necessiciade da contratâção Ce profissional de nível técnico médio ou superior por
pãrte dâs empÍesas que se eÍlquadrem nos critérios estabêlecidos, ou seiá,
pot€ncialmên!e poluidoras ou utilizadores de rêcursos arnbientais, pelô fato de que a
ãplicâção da Írcrma ambi€ntal no Brasit é deveras difjcultosa o que, aliâdc ao pouco
conhecimento por pãrte dâ "meiotiã dàs êmpresâs,,, geÍa o ,:jesres.oeks às rgireridas
noÍmas_

c. lustifica âinda o Nobre Legislador que cofltamcs hoje mm ,,bcas 
escolas

nos níveis médio e superior" que vêm formando ploÍissionais da área indicada os quãis
encontram iificuldades em serem ,,absonidos,. pelo meraado de tÍãbalho.

d. por ÍiÍ!, Cestacê também e pcssibilidade de, urna vez tais eínsreses
êStaÍem dê =cordo com o atendimento das normas ambientais, almejarea maiores
possiblidades de inserçâo nos mercadcs interno e externo.

li l. Dos FunCamertos

a. Adefltrandc ao cebate pÍcpcstc. um primeirc aspêcto qu-ê p3Íeceu
saltar aos olhcs do leitor do texto do projeto de Lei e o fato ãtinentê à redaçãc qü€ ele
carreia, ge.adora píoblernas ao inteÍpÍete ê êo aplicador, caso venha a ser
transformado ern Lei, nôima côgênte, portanto.

O llustrs autcr do pL em epígrafe deixcu Ce Cesignar com pÍecrsãc 
" 

que
seria esse ''profissicnal" tecnico em meio ambiente, nâo designando a instituicão de
Responséve -fecnico.

Por sua vez a tlustie indicê..rte destard a nãc exigêncie de Responsávei
Técnico e o fato de que a exigência constânte do pL é de prorissional êm nivêl téfiico
médio ou supe!.ior, tão somente.

Nã ânálisÊ do PL ,,i islumbramos êlguns cenáíos que mêÍecÊm êspecirl
tÍêrêtiva, a saLrer

c. O prinleirc ceráric é c qre se ref-.re e afirmaÉo do Deputadc de qle
no Brasil contamos com boas escolas i1e area, o que jeri; uata de suâs ga.antjas qrê
sustentaÍi a pertinência do pL ern debate.
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Ousamos poncierar sobÍe o assunto

A. u.na porque em pesguisa feita pelo site Ce buscas Gôotle, pudenlos
perceber qLie umã parte importante dos cursos de formação de técnico em melq
ambiente sãc em sistema EaD, ou seja, à diíancia.

Não quê tal modalidade de ênsino seja pior dô que a presenciê|, r.::as

fundementaimente porquê nesses cllrsos verificãmos a falta dâ exigênci3 de qualouer
contatô do âjuno aom o objeto oo seu estudo, qual sejâ, ô meio ambieate natura: e
seus Íecuisoi ou irêns, pare que seja concedlio s tituio de técnico

Âinda em tâl seara, parece no mínimo ãfoita a afirmeção de qle iernos
"boas" escoias formando, segundo o que se extrãi dâ intenção do tlustre Depuiacjc,
um grende cônlingente de bons profissionais não absorvidos pelo mercado de
trabâlho, pal-ecendo ser também a soluÉo de me)s uma vertênte do desemprego
ãtuâi.

Mais uma vez e com a devida vênia das nobres intenções do Autci" Cc
PL, paÍece que teremos umê enorme diíiculdadê em se separar o que seriâín essas
"bsas" escelas daquelas que não primam sequer. celo mínimo de hon€stidaCe no
procesro de ensino ê aprendizagem.

Saber:1qs que c sistema EaD, uma ve: ãpliaado cclx seíiedaCe gera sir.r 2

íormação de picfissionais tão bons e capazês quando c modêlo presêncial.

Ocorre que, lamenta!€lmeote, fazeâdo a busca já ventilada Iinhas atras,
o que se veriflca é uma prepondêrância dos cúrsos EaD sobre a ofertô de aursos
presenciais, ber:r como ementas de conteúdos pÍogrãmáücos que, repitô-se, sequêr
aontemplam â necessidade dô êluno ter o necêssário ccntato direro corÍt o objetc
ciatelial dô sgu estüdc.

d. Uitrãpassado esse ponto, Dâssamos a análise do mérito propost3 pela
Douta lndicant€.

a. Pareae q!le, âão gbst?nte a redagã6. do pL xãô indicar a ob;igatoriedeie
de gue as êmpresas que se enquadrem nos cÍitérias nele previstos, o que justificaria
mesmo a aprcvâçêo do Projetc de Lei seriâ qi.:e esge técnico em nÍ.,.el rnedro ou
supe.icr, fosse c Responsá'rel .ecnico.

t-. De outra íorma, ou se.ia, da maneíra comô se encontra o textc do pL,

realmente rãc se presta a alcânçar o objêtivo mais abÍangente e eficáz que e a

manut€nção..or parte das empresas de;m Responsável Técnico e, em outro levante,
da prcteçãg efeti./a do bem ernbiental, atendendo, portanto, às normas ambientais.
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g. Dêst3quÊ-9ê Çue são ieiÊctadâs êig!.oas i€is rflunicipais e .rE esta:_:is
no Bras;l que estâbeiscen a êxigêo.i: de Respons.ávsi 'i-écnlao,. dentÍe elas a Lei ne
253,/2010 co Municipio de Mãnaus AM, a Lei ne 6.?22/2A:]1 do Município de Nâtât ,qN

e a Lêi ne ,.230/?,071 dê Feira de Santêna BA e, no ânrbiento estaduãi. e Le! ne
16.346/23C,9 iú istado dô pài/na, Cenlr€ oütrêj.

No Riô de.larei:.o, abrlndo parênteses por ser o local onde ô subsclitor
Co presente dedica seits esÍcÍços, existe em ânCamento jün.tc. ao parlarnentc ;Õcõ1,
projsts de rei ns 1688/20X2 que t.ata Co assui-1tc p.oposto e com destaoue já na 5Ê!r
primeiÍo artrgo pare ã nelessiCade ciê que sejê c prcfisslBnal de nÍvel suparicr,
ccnformÊ aí€xô.1

h. Caracteristicas que lais lêis pôssuem em comuín é a exigêricia dê que o
pícfissicnal sej3 gtoyeniente do ensinô superiÇr oi.1 tecniao, bem cômo a Cev;ija
senção para Õ seu desatenCjmento aesô nãô hâ.jã o gesp onsável Técnicc.

Esre seguÍ:C3 aspÊ.tâ é í"lais umâ fragilidade dc texto pt"cpcsta 3e!c
DeoutaCo ,4i.riôr.

A irnp€ÍatívÍdâiê da norrna qêmanda : ,especliva sanção ar s€_
descumprimefito. Como "decisão', que íÊpreseniã ô Direlto pôsio via oositivação, caso
não haja sâÍtÇâô peic seu não aú....rpr;["Íento estarêmcs diante de um ,.craÍnÊ 

sêm
.ãstigo", ou uÍra .cndutâ reprcvãdê e que não iecebe qu;lquer reprimeida caso
.ofhetidã. Ccüdüê estâ,iüe dâ sua iepís!,?çãÕ revek l;,tra aprcr,ação nã9 *êsêjãdã,
mas.eal e pãlpávei.

A tecnlcâ legisiâtiva cjemanda o ãtendiínento a !.êquisitos dentíe eiês ã
côercitivid:dê, eusente rã paoposta, po.tanto.

5eÍn êldispositivo a vulnerêbilidade dã noÍmã seíá a,nda mais intensa.

i. P"t' cpôrtunc, en*entare..cs a questão levârtada pêlc DeprteCc
proposítôr de quÊ existem diversos prôSssioneis dê área dernandadã eÊressos de bces
escclas e que não enaoniram no m€tcado espaços pâra o exêrcício da suã orofissãc.

Á.(essc d.n --.:.:C 20i l
httpil/a le i ln 1.â iê:j. ri Eov. br/3cpro 1115 . nsÍ1413i7ce54b307d968:25 Zê29!t5e8ca9
83257.5i0 )5:2à89?Ope.Do.dnei:
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Âoui teremos dNas (.iticcs, a rêber

A pÍimei,a nc tatc de que â ctiaaês de Yâgas paÍa esses iiustr.êdcs
pÍoíisslonais não guarda gualouer .eiâção com .es fins coiimados pelo djr€ito
ambiental. nem tão Fcucc ccm qualquer Cas funÇôes da Estâdo. A criação de v3gas é

algo que o próprio meÍcâdo reguia no sistema capitãlis:a {gostando cu rãa rós
interiocutcres), senCo que ôs mornêttcs ds deÍnârcià pôr uma cu outras proissõe:
ôsciiãm, sendo €ste ur!.i mgvimentc quê5Ê naluraiCas "ordas" Cc melcado-

A criaçâo dê vagas de t.alralho, sãlvo m:lior juízo, Ceve se dar l.nÊiia:te
demânsas i"eais e nãc pôr meía especuieçãc. Criar psstos de trabajho dave ser ato
espoítâneo msrecendo indug-ôes epenas se â iliciativa benêfic!âr âo maiúr númerô iÊ
§articipaites do processo proCütivo possível e não â um setor específicc êm
detrimentc êré r]1€§mo do coísumidcr, que arcará com o cLlstc reDassâso pelãs

ÊfiÉ,resàS 1':í.gãdas a LorrtrZ:êr :a's píTfis:;OrJiS.

j. Aiiás, pareceu que, com â lusrificativa cfertadã pelo Nsbre Deputedc,
êste encontrôu espeoue pâÍa a suã proposta não nâ efei:va pÍoteçãc aos bens
ambiêntals, ma5 sim ia cdaçãc de rnercêdo de trabelho para uma cat€goria Ce

cbreiÍos, o ote fcge âc objêto eiêvadü da preserva$o e prcteção êo rteio âr-irbiente.

I. irãc se trâta tal críti.a ie umã Cesquâiificaçâc Co prcjetc, mas 3

cbservêção de que ã preseryação amoiertal nele comidà e apenas argulllerto ê não
3bJetc col;'r.ado.

rn. Desgnvolvintento Sustentâvel é

ambiÊoial na Constltuição Ce i988.
c enfoque econônlcc da ouesião

O §'ailalho e a produção ccm certeza sê ins€rêm cômô um têtcres
impactantes no meio amtriente.

Cs pÍoblemas a!':1itienttsis, seEuôaic O{ozimbc ]osé dê Moraes_ rêin
corllo principais exernplôs e aquecimento globall o oroblema da água dcce- a

degradação dos solos, a escâssez Ce re€rrsos pesquearos; a redução da carnad; de
ozônio na esÍatosferâ; a êxploÍação desordenada das toresÉs; â preservâçãs da vidâ
e habitãt sahiagein e o contrsie de múvift.ientôs ttâi5tÍünteiriçüs dê l€siCüús
perigosos:.

OÍê, pâreae quê âs prel,lrissãs adotadas pelo DeÉ:ltado prôporerte
levâm a ccnclusão diversa da decisãc de sua proposta legisiativa, conforme, err
epeitada sintesê, oilsa â arl.ola::

' Econemi6 âínbiêntêl : instrlmêntcs ecgnômicos par3 o desênvúlvÍ:-ôenio susaêítá!,e|. sãêkiú[s :
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Á leglslãçâo aribiei:iei rl:;.:iliira e avênÇada, mas cje d;íícii apiicaçêo po.
6órte oas eÊrpre5as,

Íemos no Brasil boas escoias de nivel rredio e superior que vêrc for"rnando
prôfissionais nâ áreâ de meiô arnriênte;
Â ãbso,Éo desses proâssionais 1:eic merce*c de irabriho rãr: acon:;;iil;a
a qu3otidâde de egressos desçs escolas;

O êasassôra*ier.io téCr,iac conpetenLe iàt.ará ã ilm gsnhs íioa pa{e {:ás
empresas e da comuaidadê pcr razões Ce atendimentc à ncamis
ârnbientais de farna adeq.uada e a Êosslllilid?dÉ d.a isrpleÍ,.?-erüaçãe ciâ
Sistema de Gsstâc Ámbteniai ie8ido pe,a ISO 14001, qüe é demonsÍração
de que as êstpÍeias tên real preocupação ãmllientâl o que melhoíaíiâ ês

suas perfcrmances de vênCâs no mercado interno €, principalmente, nc
anêrcâdo externo.

Cs ar8umentos esposei6r pelc subscritor. dâ preseite Curantê â suâ
fundementâçâo cesconstroêrn !mã e umã É,s preÍnlssas.

Nãô será esse o obietivo do propônente do pÍojeto aie Lei, m3s p3.ece
que âs píopi.iâs e5colâs formado.as dos sroissionais a:"rolsdss nô mesmo também
serão êncrmemente conieínplêdas, se peamitem o iarênteses.

r, istoi"r3nCc ô prclljsrra leyaltedo, qüel seiô â nso exigênd? ia pi-ajeto

dê Lei dÊ Re3spossável Técnico, deve-se ôporiuíizat o enrbasamento teórico e
.: ío'mati./c dc, presenlê pareceí.

o- ôrê, sabe-se que o Rêsporsável Têcrico é o prcfissiônai habilitadc € que
terá condiçôes e airibuiçôes ge.enciair, declsóÍias e de plênejameJ-lto, b3sic?mertê,
respondendc Aeics atos e cmissôes pertinentes à sua função,

S9€undo o êr.tigo 2p, pâ,ágrâfc únlro cio pL erí discussão, c prof:§siona!
pÍevi.sto nô êrtigo ie do mêsmo texto, dâverá ser inscíirc no Cadasfuo Téciicc Fede,a!
de AUvidades e lnstrumentos de Deíesâ Ambieqtal, confoine artigo 17, I da Lei n!
6.938//81.

Ora, se e verdade qle o protissiona! de ôue tÍâtE o pL deverá seí ias.ritc
no Câdâstro Tecnico FedeÍai de Atiüdades e tnsrrrr.têntos d€ Defesâ Âmblenlai.
ram5em oeve::a seí necessãtlo q.Jã o rnesno f:sie ionrideraçc ccmc o p":ponsare:
Técnicô, tend3 €.n vista a substânciê e jbrangência de tal rondicãc ou status-

Per|^r,iir que têflhãmos ãpenãs alcs quâdros dâ empÍese léciiccs cu
contrataia ã respecaiva cônsuitcria parâ cs fins dê preservaÉo âmbientâl ê ss,Js
consectários sen't exígir e figura do Besponsável Tecrico, portantô, seria adnritir qre
neohurrr, absÕlut"mente nênhum detes eíarie ,,inculaoc acs teÍnlos da
resporsab;iidad. tecrica
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iv. Ccnclusãs OG4

Por fim., rna,')ifes:L?-se este pêrecer pei: aeieiçãc Co písjetc ce Lei d a o
forma conro se âpr€senta textuelizêtio, iiánte Câs fragilidades acima eiencada F U,
rnorÍnente por paCecer de jncônsistêncie no que sê refere a p:.evisão de contÊcãâ d
consrltoiia €/oü técnico em iívei suoeÍlor ou rnedi§, sem que 5e êxi.la ô Ressonsávei *
Tecn ico

Rio de.lân€iro, 19 de outubro de 2017

;eser Gc.nes de Sá

. oÂB-RJ 92:-o72
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